
Resolução da Assembleia da República n.º 29/2000
Acordo sobre o Estatuto das Missões e dos Representantes
dos Estados Terceiros junto da Organização do Tratado do
Atlântico Norte, concluído em Bruxelas no dia 14 de
Setembro de 1994

Aprova, para ratificação, o Acordo sobre o Estatuto das Missões e
dos Representantes dos Estados Terceiros junto da Organização do
Tratado do Atlântico Norte, concluído em Bruxelas no dia 14 de
Setembro de 1994.
A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) do
artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, aprovar,
para ratificação, o Acordo sobre o Estatuto das Missões e dos
Representantes de Estados Terceiros junto da Organização do
Tratado do Atlântico Norte, concluído em Bruxelas no dia 14 de
Setembro de 1994, cujo texto nas línguas francesa e inglesa e a
respectiva tradução na língua portuguesa seguem em anexo à
presente resolução.
Aprovada em 2 de Dezembro de 1999.
O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida
Santos.

ACORDO SOBRE O ESTATUTO DAS MISSÕES E DOS
REPRESENTANTES DE ESTADOS TERCEIROS JUNTO DA
ORGANIZAÇÃO DO TRATADO DO ATLÂNTICO NORTE.

Considerando a Declaração sobre a Paz e a Cooperação,
apresentada pelos chefes de Estado e de governo participantes na
reunião do Conselho do Atlântico Norte em Roma, a 7 e 8 de
Novembro de 1991, a qual prevê a criação de um Conselho de
Cooperação Norte-Atlântico, bem como a Declaração do Conselho
de Cooperação Norte-Atlântico sobre o Diálogo, a Parceria e a
Cooperação de 20 de Dezembro de 1991;

Tendo presente o convite para a participação na Parceria para a
Paz, apresentado e assinado pelos chefes de Estado e de governo
dos Estados membros da Organização do Tratado do Atlântico Norte
participantes na reunião do Conselho do Atlântico Norte realizada
em Bruxelas a 10 de Junho de 1994;

Reconhecendo a necessidade de determinar o estatuto das missões
e dos representantes de Estados terceiros junto da Organização;



Considerando que o objectivo das imunidades e privilégios previstos
no presente Acordo não é o de beneficiar indivíduos, mas o de
garantir o exercício eficaz das suas funções junto da Organização:

As Partes no presente Acordo acordaram no seguinte:

Artigo 1.º

Para efeitos do presente Acordo:

«Organização» designa a Organização do Tratado do Atlântico
Norte;

«Estado membro» designa um Estado Parte no Tratado do Atlântico
Norte, assinado em Washington a 4 de Abril de 1949;

«Estado terceiro» designa um Estado que não é Parte no Tratado do
Atlântico Norte, assinado em Washington a 4 de Abril de 1949, e
que aceitou o convite para participar na Parceria para a Paz e
assinou o Documento Quadro da Parceria para a Paz, bem como um
Estado membro do Conselho de Cooperação Norte-Atlântico ou
qualquer Estado convidado pelo Conselho do Atlântico Norte a
estabelecer uma missão junto da Organização.

Artigo 2.º

a) O Estado membro em cujo território a Organização tem a sua
sede concederá às missões de Estados terceiros junto da
Organização e ao seu pessoal as imunidades e privilégios acordados
às missões diplomáticas e ao seu pessoal.

b) Para além disso, o Estado membro em cujo território a
Organização tiver a sua sede concederá as imunidades e os
privilégios habituais aos representantes de Estados terceiros em
missão temporária, que não sejam abrangidos pelas disposições da
alínea a) do presente artigo, durante o período em que se
encontrem no seu território a assegurar a representação dos
referidos Estados terceiros no âmbito dos trabalhos da Organização.

Artigo 3.º

a) O presente Acordo estará aberto à assinatura dos Estados
membros e estará sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os
instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão
depositados junto do Governo do Reino da Bélgica, que notificará
todos os outros Estados signatários do depósito de cada documento
atrás referido.



b) Assim que dois ou mais Estados signatários, incluindo o Estado
membro em cujo território a Organização tem a sua sede,
depositem os seus instrumentos de ratificação, aceitação ou
aprovação, o presente Acordo entrará em vigor relativamente a
esses Estados. O presente Acordo entrará em vigor para cada outro
Estado signatário na data do depósito do seu instrumento.

Artigo 4.º

a) O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer Estado
contratante através de uma notificação de denúncia escrita
entregue ao Governo do Reino da Bélgica, que, por sua vez,
notificará todos os Estados signatários da existência dessa
notificação.

b) Essa denúncia produzirá efeitos um ano após a recepção da
notificação pelo Governo do Reino da Bélgica.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos
seus respectivos governos, assinaram o presente Acordo, cujos
textos em inglês e francês fazem igualmente fé.

Feito em Bruxelas, aos 14 dias de Setembro de 1994.
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